
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 998685 - SP (2025/0143061-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WESLEY CHAGAS DE MIRANDA
ADVOGADO : RODOLPHO PETTENA FILHO - SP115004
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . RECEPTAÇÃOHABEAS CORPUS
QUALIFICADA. ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO PEDIDO NA VIA ELEITA.
MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL FECHADO. MOTIVAÇÃO
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. SUBSTITUIÇÃO DA
PENA CORPORAL. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. As questões em torno do pedido de absolvição ou desclassificação do
tipo penal não podem ser examinadas pelo Superior Tribunal de Justiça na
presente via, por pressupor revolvimento de fatos e provas, providência
essa vedada no âmbito do e do recurso ordinário que lhe faz as vezes.writ 
2. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, o julgador, ao fixar
o regime prisional, deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada,
bem como a eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis
(art. 59 do CP). Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte Superior,
admite-se a imposição do modo mais gravoso do que aquele que permite a
pena aplicada, quando apontados elementos fáticos demonstrativos da
gravidade concreta do delito, o que ocorreu no caso em apreço.

3. Na situação em análise, não obstante a reprimenda final do recorrente
seja inferior a 4 anos, revela-se inviável a substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, em razão da verificação de que o réu é
reincidente em crime doloso.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,05/06/2025 11/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .12 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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1. As questões em torno do pedido de absolvição ou desclassificação do
tipo penal não podem ser examinadas pelo Superior Tribunal de Justiça na
presente via, por pressupor revolvimento de fatos e provas, providência
essa vedada no âmbito do e do recurso ordinário que lhe faz as vezes.writ 
2. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, o julgador, ao fixar
o regime prisional, deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada,
bem como a eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis
(art. 59 do CP). Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte Superior,
admite-se a imposição do modo mais gravoso do que aquele que permite a
pena aplicada, quando apontados elementos fáticos demonstrativos da
gravidade concreta do delito, o que ocorreu no caso em apreço.

3. Na situação em análise, não obstante a reprimenda final do recorrente
seja inferior a 4 anos, revela-se inviável a substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, em razão da verificação de que o réu é
reincidente em crime doloso.

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por WESLEY CHAGAS DE
MIRANDA contra decisão monocrática de e-STJ fls. 634/637, na qual deneguei a
ordem.
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Nesta oportunidade, a defesa reitera as alegações contidas na inicial do ,writ
pretendendo a absolvição do agravante. 

Subsidiariamente, requer a alteração para o regime aberto ou semiaberto e
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito das alegações do agravante, o recurso não apresenta argumento
capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de
forma que merece ser integralmente mantida.

De fato, no caso, o Tribunal de origem, a quem cabe o exame das questões
fático-probatórias dos autos, reconheceu a existência de elementos de provas
suficientes para embasar o decreto condenatório pela prática do crime de receptação
qualificada.

Assim, as questões em torno da absolvição não podem ser examinadas pelo
Superior Tribunal de Justiça na presente via, por pressupor revolvimento de fatos e
provas, providência essa vedada no âmbito do e do recurso ordinário que lhe faz writ 
as vezes.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. PLEITO
DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA.
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a
ou reformando-a.

II - O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que
buscam absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em virtude
da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é
inviável na via eleita.

III - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, no crime de
receptação, se o bem tiver sido apreendido em poder do agente, caberia à
defesa apresentar prova acerca da origem lícita do bem ou de sua conduta
culposa, nos termos do disposto no art. 156 do Código de Processo Penal,
sem que se possa falar em inversão do ônus da prova.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 745.259/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)24/4/2023 28/4/2023
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ABSOLVIÇÃO DOS
CRIMES DE RECEPTAÇÃO E USO DE DOCUMENTO FALSO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI DE
DROGAS. NÃO CABIMENTO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No tocante ao pleito de absolvição do réu em relação aos crimes de
receptação e de uso de documento falso, a Corte estadual, após detida
análise do acervo fático-probatório acostado aos autos, entendeu que havia
provas suficientes da materialidade e da autoria do paciente para sustentar
sua condenação nas infrações penais ora imputadas. Rever tal entendimento
enseja o revolvimento do material fático-probatório amealhado ao processo,
o que é vedado nesta instância superior.

2. Quanto à minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, salientou o Tribunal
de origem que "os acusados transportavam grande quantidade de drogas de
elevado valor comercial, sobretudo o "skank", as quais estavam escondidas
nas portas e "laterais" do veículo, bem como dentro de tambores de óleo
com "fundo falso" para disfarçar o cheiro da droga.

Além disso, denota-se que houve o envolvimento de terceira pessoa no
delito, tal como o "dono da garagem" em Cuiabá/MT que os "contratou" para
levar o veículo da cidade Ponta Porã/MS até Campo Grande/MS, o que
evidencia que se dedicavam à atividades criminosas" (fl. 622).

3. Uma vez que foi concretamente fundamentada a impossibilidade de
incidência do referido redutor, não há nenhum fato novo e relevante que seja
capaz de alterar o posicionamento adotado pela decisão ora agravada.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 698.191/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)24/4/2023 26/4/2023

 
No que tange ao regime de cumprimento da pena, o Tribunal de Justiça

manteve a fixação do regime inicial fechado nos seguintes termos (e-STJ fl. 65):

Com relação ao regime inicial de cumprimento da pena, de acordo com o
disposto no art. 33, §§ 2º e 3º do Código Penal, foi fixado o regime fechado,
considerando a multirreincidência e as circunstâncias judiciais desfavoráveis.

A determinação do regime inicial como diverso daquele previsto no artigo 33,
§ 2º do Código Penal, é faculdade do juiz, que pode dosar a qualidade da
pena, não havendo qualquer ofensa às Súmulas 718 e 719, ambas do C.
Supremo Tribunal Federal, tampouco à Sumula nº 440 do C. Superior
Tribunal de Justiça, porquanto a fixação de tal regime decorre dos fatos
relacionados à personalidade do acusado, devidamente comprovados nos
autos, e não da mera opinião deste julgador.

 
Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que,

atendidos os requisitos constantes do art. 33, § 2º, alínea , e § 3º, c/c o art. 59, ambos c
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do CP  ausência de reincidência, condenação por um período não superior a 4 anos e–
circunstâncias judiciais totalmente favoráveis com a fixação da pena-base no mínimo
legal , deve o réu cumprir a pena privativa de liberdade no regime prisional aberto.–

No caso dos autos, verifica-se que, embora a pena tenha sido fixada abaixo
de 4 anos, a reincidência e os maus antecedentes do agravante impedem a fixação do
regime mais favorável como pretendido pela defesa.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. MAUS
ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES PRETÉRITAS. NÃO DECORRIDO O
PERÍODO DEPURADOR. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. BEM NÃO
RESTITUÍDO. PREJUÍZO INERENTE AO TIPO PENAL.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. REGIME MAIS GRAVOSO.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA E REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA.
MOTIVAÇÃO CONCRETA.

1. Incabível a desconsideração da valoração negativa dos maus
antecedentes, porquanto as condenações pretéritas, valoradas como maus
antecedentes, não alcançaram o período depurador, previsto no art. 64, I, do
Código Penal.

2. A "jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que as
condenações alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art.
64, inciso I, do Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, mas não
impedem a configuração de maus antecedentes" (AgRg no REsp 1.840.016
/CE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe .) 3.09/03/2020
Mostra-se inadmissível a exasperação da pena-base pelas consequências
do crime, em razão de que o prejuízo suportado pela vítima se mostra
inerente ao crime de furto.

4. Apesar de fixada pena inferior a 4 anos de reclusão, o acusado detém
circunstância judicial desfavorável e é reincidente específico, sendo admitido
o regime fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
Inaplicabilidade da Súmula 269/STJ.

5. Agravo regimental provido. Redução da condenação para 1 ano e 2
meses de reclusão e 11 dias-multa, no regime fechado, mantidas as demais
cominações da sentença. (AgRg no REsp n. 1.984.532/SC, relator Ministro
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)13/9/2022 16/9/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS
DO CASO CONCRETO. ATIPICIDADE MATERIAL. RECONHECIMENTO.
INVIABILIDADE. REINCIDÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES.
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REGIME INICIAL FECHADO.
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é cabível
quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio)
sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena
reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.
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2. Na espécie, não se verifica o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento, tampouco a mínima ofensividade da conduta, pois o
Apenado, além de ser reincidente e possuir maus antecedentes, era foragido
do sistema carcerário e procurado pela polícia, pois abandonou o cárcere na
"saída temporária do Dia das Mães" e 3 meses depois estava novamente
preso por este processo.

3. O Agravante possui maus antecedentes e é reincidente. Assim,
constatada a habitualidade delitiva em crimes patrimoniais, revela-se
impossível a aplicação do princípio da insignificância no caso concreto, ante
a evidente reprovabilidade da conduta.

4. O regime fechado foi fixado em razão da existência de circunstância
judicial negativa (antecedentes), além da reincidência. Dessa forma, as
instâncias ordinárias decidiram em consonância com a jurisprudência deste
Superior Tribunal, sedimentada no sentido de que a existência de vetorial
negativa e de reincidência justifica idoneamente o regime mais severo para o
início do cumprimento da sanção.5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no
AREsp n. 1.950.073/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)23/8/2022 31/8/2022

 
Por fim, quanto ao pedido de substituição da pena privativa de liberdade por

restritiva de direitos, a Corte local afastou a possibilidade de substituição da pena
privativa de liberdade em virtude de o réu ser reincidente (e-STJ fl. 40).

O art. 44 do CP prevê a substituição das penas privativas de liberdade por
restritivas de direitos desde que preenchidos os seguintes requisitos, cumulativamente:

I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime
não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que
seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação dada pela Lei nº
9.714, de 1998)

II – o réu não for reincidente em crime doloso; (Redação dada pela Lei nº
9.714, de 1998)

III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa
substituição seja suficiente. (Redação dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

 
No caso, não obstante a reprimenda final do recorrente seja inferior a 4

anos, revela-se inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos, em razão da verificação de que o réu é reincidente em crime doloso.

Tal circunstância não indica, na situação ora analisada, que a substituição
seja suficiente, nos termos dos incisos II e III do art. 44 do CP.

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISPARO DE ARMA DE FOGO.
REGIME PRISIONAL MAIS RIGOROSO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. Quando explicitado no acórdão impugnado que a pena-base foi fixada
acima do mínimo legal, em razão da culpabilidade, circunstâncias, motivos e
consequências do crime, o regime semiaberto (mais rigoroso) é o cabível
para o início do cumprimento da pena corporal, ainda que o quantum de
reprimenda definitiva tenha sido fixado abaixo de 4 anos de reclusão, nos
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, "b", do Código Penal.

2. No caso em análise, o fato de as instâncias ordinárias terem reconhecido
como desfavoráveis as circunstâncias judiciais do réu torna inviável a
substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.087.986/PB, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de , grifei.)2/8/2022 10/8/2022

 
Irretorquível, portanto, a decisão recorrida.

Tal o contexto,  ao presente agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 998.685 / SP
Número Registro: 2025/0143061-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15045046020198260114

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODOLPHO PETTENA FILHO
ADVOGADO : RODOLPHO PETTENA FILHO - SP115004
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WESLEY CHAGAS DE MIRANDA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY CHAGAS DE MIRANDA
ADVOGADO : RODOLPHO PETTENA FILHO - SP115004
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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